
 

 

SOLUÇÃO DE HABILITAÇÃO E/OU IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO ADMINISTRATIVA 
 
 

Em 19/09/2023 as empresas MORO CONSTRUÇÕES LTDA (CNPJ 77.699.007/0001-78); 
MORO EMPREENDIMENTOS LTDA (CNPJ 01.007.311/0001-45); ÁTILA VEÍCULOS (CNPJ 
82.639.915/0001-06); MORO IMÓVEIS LTDA (CNPJ 79.550.471/0001-23); BETONTEX 
DOSAGEM TECNOLÓGICA LTDA (CNPJ 80.812.084/000105) e MORO SERVICE AUTO POSTO 
LTDA (CNPJ 85.060.259/0001-80), ajuizaram o pedido de Recuperação Judicial o qual foi distribuído 
perante o Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações de Curitiba, Estado Do Paraná nos autos sob 
nº. 0022206-14.2023.8.16.0185, o qual foi deferido o processamento da RJ em 14/11/2023 (vide 
mov. 27 dos autos). 

 
A presente solução de divergência não tem natureza decisória e, desta forma, não comporta 

recurso. Trata-se de mera fundamentação que irá amparar a composição da relação de credores de 
que trata o §2º do art. 7º da Lei 11.101/2005.  

 
 
 Com a publicação do Edital a que alude o art. 52 da Lei 11.101/2005 (17/11/2023), verificou-
se que o CREDOR CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SOLAR BARROCO estava com seu nome lançado 
três vezes, observe-se: 
 

 
 
 Neste sentido, o AJ verificou nos autos da RJ, especialmente no mov. 1.55, que o crédito da 
parte era oriundo de Cumprimento de Sentença, autos sob nº 0005675-76.2007.8.16.0001, em 
trâmite perante o Juízo da 14ª Vara Cível de Curitiba/PR. 
 
 Em consulta àqueles autos, foi identificado que os valores lá exigidos foram pagos, visto 
que foi realizada Hasta Pública (vide mov. 105.2) onde foi alienado o imóvel abaixo discriminado: 
 

 
 

Inclusive, colaciono abaixo o trecho da petição do Exequente declarando que os valores já 
foram quitados (vide mov. 335.1):  
 
 



 

 

 
 
 Neste sentido, não havendo pendências das Recuperandas em relação ao CONDOMÍNIO 
EDIFÍCIO SOLAR BARROCO, o AJ promoveu a remoção do nome da parte do rol de credores. 
 

Não obstante, a exclusão do nome do Credor não se confunde com a solução processual a ser 

aplicada aos valores remanescentes depositados perante o Juízo da 14ª Vara Cível de Curitiba/PR 

(autos nº 0005675-76.2007.8.16.0001). 

 

Diante do exposto, com fundamento no disposto no art. 22, I, ‘c’ e ‘e’, REMOVO o nome do 

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO SOLAR BARROCO do QGC. 

 

Curitiba, 17 de abril de 2024. 

 

 ADMINISTRADOR JUDICIAL 
 Atila Sauner Posse  

OAB/PR nº 35.249 

 


